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 Resumo


			O presente livro tem por objetivo discutir os conflitos internacionais sob o ponto de vista da escassez de recursos naturais que se acredita ser um dos maiores motivadores para causar os focos de tensão entre os países, devido a sua distribuição não equitativa pelo globo terrestre. Em especial, aborda-se a questão do petróleo como um recurso natural escasso e que, devido à grande demanda, preço no mercado e a sua importância no cotidiano de todos os países, acaba por torná-lo um dos maiores causadores de conflito desde o passado até os dias atuais. 


		




		

			
Prefácio


			 É com imensa alegria que recebi o convite de Rossana Gemeli Roncato Carloto para prefaciar o livro sobre Conflitos internacionais e a escassez de recursos naturais: o caso do petróleo.  Esta, que é uma das primeiras obras da autora, que seguramente irá realizar uma caminhada acadêmica com solidez baseada em seu olhar e vivência internacional. O gosto pelo Direito Internacional, Direitos Humanos e Relações Internacionais vem desde muito jovem quando realizou seus estudou na Alemanha, país consolidado em grande riqueza cultural e filosófica. De volta ao Brasil, sua formação acadêmica teve início com a graduação em Direito na Universidade Católica Dom Bosco, em Campo Grande; seguida de aprofundamento acadêmico com especializações e estudos no Brasil e no exterior em temas de Direito Internacional, solução de conflitos, negociação internacional, agregando a experiência profissional e diplomática. 


			A obra que ora apresento demonstra o olhar da autora e experiência vivida por ela. O texto dialoga com pensadores clássicos como Emmanuel Kant, John Locke, Thomas Malthus, e também autores contemporâneos em diversas áreas do conhecimento, como ciência econômica, relações internacionais, direito internacional e, na análise histórica, com destaque para Daniel Yergin, especialista em energia e historiador econômico americano. O ponto fundamental abordado, envolvendo a escassez de recursos naturais e a ocorrência de conflitos internacionais ou internos, tem como pano de fundo o estudo do petróleo, um dos casos mais emblemáticos. Esse importante recurso natural serve como objeto de análise, todavia a questão basilar pode também ser replicada em bens de grande valor como madeira, carvão, ouro, diamantes e outras riquezas, e também, recursos escassos, como água e terras férteis que são de grande importância estratégica para o Brasil.


			 Desde os primórdios, os seres humanos têm guerreado para a conquista de locais estratégicos, como os que dão acesso à água, portos para o comércio e, posteriormente, desenvolvimento da indústria e do Estado-Nação. Segundo dados do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), nos últimos 60 anos, pelo menos 40% de todos os conflitos internos tiveram alguma relação com a exploração de recursos naturais1.A partir dos conflitos, inúmeras consequências decorrem como crises humanitárias, violações de direitos humanos e a migração forçada de milhões de pessoas. Ao lado de todos os dilemas e desafios, o século XXI oferece também esperança e oportunidades de solução através de cooperação internacional, envolvendo Estados, empresas e a sociedade para a busca do bem comum, a exemplo da Agenda 2030, composta por 17 objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nosso futuro comum e sobrevivência dependem de ações multilaterais e cooperação global pautada na defesa dos direitos humanos em todas as suas dimensões. 


			A leitura irá contribuir para com os estudiosos na compreensão de importante e atual tema, além de fortalecer a reflexão sobre a importância da cooperação internacional através da formação do sistema internacional de proteção aos direitos humanos, celebração de tratados internacionais e ações multilaterais, visando a preservação do bem maior que é a vida humana. Boa leitura.


			Prof. Ana Paula Martins Amaral – professora da graduação e professora permanente do Programa de Mestrado em Direito, da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.


			


			

				

					1 https://news.un.org/pt/story/2019/11/1693501 


				


			


		




		

			
Introdução


			A história demonstra que a humanidade vivenciou diversas Guerras ao longo de sua existência, questões envolvendo recursos naturais ainda nos dias de hoje representam grande porcentagem das razões determinantes para o uso da violência. As Guerras são conflitos armados que ocorrem internamente ou internacionalmente, sempre que as vias diplomáticas ou diálogos não alcançam o objetivo esperado de forma que os envolvidos não consideram viável continuarem a se relacionar de forma pacífica, e acabam por optar pelo uso da força. Houve diversos momentos em que esse uso da força não era visto de forma positiva nem mesmo no século XVI e por isso, para justificarem a Guerra, os estudiosos buscavam em diversos estudos desenvolvidos em campos distintos do conhecimento, motivos que explicariam aquela ação violenta por eles considerada “justa”, isto é, para a qual existia uma razão aceitável para acontecer, conforme veremos a seguir. 


			Para situar o leitor sobre questões históricas envolvendo debates sobre a tentativa que ocorreu ao longo dos séculos para justificar a ocorrência de guerras, iniciaremos com o subcampo intelectual europeu do direito internacional, o qual tentou validar do século XVI ao XIX as invasões coloniais. Estas muitas vezes geravam conflitos armados com os povos nativos das regiões e também outros países, na busca por riquezas naturais e precisavam de uma tentativa de transformar em justo esse tipo de violência tanto para os pagadores de impostos locais que arcavam com os custos financeiros, como para os demais países com os quais se relacionavam politicamente, principalmente da Europa, que representavam a hegemonia mundial daquele período. 


			Um dos clássicos desse subcampo era o professor da Universidade de Salamanca Francisco de Vitória, que no século XVI buscou, por intermédio de seus estudos, argumentar sobre os motivos pelos quais os espanhóis não estavam cometendo qualquer ilegalidade na conquista das Américas, mesmo já existindo a população local composta pelos povos indígenas ou nativos de cada região. O professor trouxe o entendimento do que chamou de “guerra justa”, que seria quando o conflito armado e o uso da força seriam considerados aceitáveis, ou seja, quando um povo não permitisse o acesso aos recursos essenciais para a sobrevivência de outro, o uso da força seria  justificado. O argumento utilizado era de que o acesso aos recursos naturais seria um direito divino, não importando se estivesse em outro território que não o do país que buscava acesso ao recurso, e a negativa em permitir esse acesso violaria o direito divino à igualdade que todos possuem.2 Assim, para Francisco de Vitória, o uso da violência somente seria justificado quando um povo necessitasse de acesso a um recurso essencial para a sua sobrevivência e não conseguisse de forma pacífica e, por isso, o uso da força estaria justificado por ser um direito divino.


			Outros países da Europa também tinham interesse em expandir seus territórios e agregar riquezas, sejam elas advindas por extração de minérios ou de recursos naturais existentes nos países colonizados, sempre buscando gerar valor econômico para as nações envolvidas. Assim, Hugo Grotius, jurista holandês no século XVII, buscou em diversas áreas do conhecimento — não só a teologia, como fez Francisco de Vitória —, assim como na história clássica, meios para demonstrar que muito embora a guerra devesse ser a última via a se perseguir, em situações excepcionais poderia ser justificada. Para o jurista, a guerra seria considerada justa quando realizada por um Estado contra outro ou indivíduos que tenham violado um direito.3 Além disso, o autor, como forma de validar as tomadas de territórios do Império Colonial português pelos holandeses, escreveu uma defesa chamada de “liberdade dos mares” em 1609. Esse parecer entendia que as possessões territoriais de Portugal nos continentes americano, africano e asiático eram ilegais, portanto, para garantir os interesses dos Países Baixos, eles teriam o direito de tomar esses territórios.4


			Um dos grandes nomes que surgiram ainda no século XVIII e que representou um grande avanço para o campo do direito internacional foi Emer de Vattel, jurista suíço que escreveu em 1758 sobre o direito internacional e desenvolveu a obra clássica “Droit de Gens” (Direito das Gentes). O autor também tratou em seus pareceres sobre a possibilidade do uso da força, que não deveria ocorrer senão para a preservação de direitos violados, para prevenir ou reparar um dano ou até mesmo para punir um agressor.5 Estas seriam para Vattel as justificativas da Guerra Justa. 


			Outro nome importante que se debruçou sobre o assunto foi Carl Von Clausewitz que em 1832 buscou na razão, os meios para justificarem a guerra, que seria o que chamou de “Razão de Estado”, ou seja, quando um Estado busca um determinado objetivo e a única forma de atingi-lo seria por meio do uso da força.6 


			Entre os séculos XIX e XX, a sociedade internacional passou por grandes mudanças de entendimento sobre o papel dos países e as relações existentes entre eles, as quais surgiram com o subcampo intelectual dos Estados Unidos e marcaram a ascensão daquele país na ordem internacional. Dentre os grandes pensadores liberais da época estava o francês Alexis de Tocqueville que, através do posicionamento político liberal, buscava empregar em âmbito interno os princípios da igualdade, da liberdade e da fraternidade. Para o autor, a proximidade do indivíduo com o Estado evitaria o retorno para Estados déspotas e por isso era importante incentivar que ocorressem as associações e participações para que a tomada de decisão demonstrasse a vontade da maioria. O pensamento liberal inclusive trouxe valores importantes para a sociedade internacional no sentido de incentivar a cooperação e o diálogo entre as nações, independentemente do tamanho do país. 


			No início do século XX, o então Presidente Woodrow Wilson leva a ideia do Tocqueville de cooperação para o âmbito internacional por meio dos seus 14 pontos que buscavam a segurança coletiva e evitar a guerra, quais sejam: 1- Pactos abertos (acordos) de paz a serem alcançados abertamente, sem acordos secretos; 2- Livre navegação absoluta, além das águas territoriais, tanto na guerra como na paz, exceto quanto a liberdade de navegação fosse cessado, em parte ou no seu todo, por execução de pactos internacionais; 3- Remoção de todas as barreiras econômicas e estabelecimento de igualdade de condições de comércio entre todas as nações consentâneas à paz e a sua manutenção; 4- Redução das armas nacionais ao mínimo necessário à segurança interna; 5- Ajustes livres imparciais e abertos às reivindicações das colônias; 6- Evacuação das tropas alemãs da Rússia, e respeito pela independência da Rússia; 7- Evacuação das tropas alemãs da Bélgica; 8- Evacuação das tropas alemãs da França, inclusive da contestada região da Alsácia-Lorena; 9- Reajuste das fronteiras italianas dentro de linhas nacionais claramente reconhecíveis; 10- Autogoverno limitado para o povo austro-húngaro; 11- Evacuação das tropas alemãs dos Balcãs e independência para o povo balcânico; 12- Independência para a Turquia e autogoverno limitado para as outras nacionalidades até então vivendo sob o Império Otomano; 13 – Independência para a Polônia; 14- Formação de uma associação geral de nações, sob pactos específicos com o propósito de fornecer garantias mútuas de independência política e integridade territorial, tanto para os Estados grandes como para os pequenos.


			Os pontos de Woodrow Wilson promoveram uma grande virada para o direito internacional no sentido de diminuir a assimetria existente entre os países e buscar a cooperação e a paz ao invés de justificativas para a Guerra. Infelizmente, não foram suficientes para, junto à Liga das Nações, impedirem a eclosão da Segunda Guerra Mundial; porém, após a Segunda Guerra Mundial os países decidiram reconstruir a ordem jurídica internacional baseada na associação entre os Estados e na política econômica liberal, as quais marcam até os dias de hoje as relações internacionais por meio da Organização das Nações Unidas.


			No chamado “novo direito internacional”, as ONGs, empresas transnacionais e as Organizações Internacionais teriam atuação como fiscais internacionais que averiguam se as diretrizes formuladas pelos Estados associados estariam sendo seguidas. No caso de descumprimento, a depender de cada caso concreto é invocado o princípio da Responsability to Protect, ou seja, responsabilidade de proteger. 


			O Responsability to Protect incorpora um compromisso político para acabar com a violência nas suas piores formas e também com a perseguição de grupos. Tem o objetivo de reduzir um fosso entre as obrigações preexistentes dos Estados-Membros ao abrigo do direito internacional humanitário e dos direitos humanos e a realidade enfrentada pelas populações em risco de genocídio, crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade.7 O documento que surgiu em 2005 tinha o objetivo de preservar o princípio da proibição do uso da força, o qual muitas vezes era negligenciado, assim buscando formas mais humanitárias de agir. É incentivado que os Estados ajam sempre que houver esses crimes dentro de sua jurisdição usando a sua soberania, contudo, deve informar os Estados-Membros da Organização das Nações Unidas (ONU) quando tiver problemas em garantir isso para a sua população, e a ONU irá auxiliar por meios diplomáticos na resolução do litígio buscando principalmente nos meios pacíficos de resolução de controvérsia o restabelecimento de diálogos e com isso tentar cessar da violência instaurada.


			Contudo, quando todas as outras formas falharem, os membros poderão, por meio de aprovação do Conselho de Segurança da ONU, agir para conter os avanços da violência e restabelecer a paz, mesmo com o uso da força. É inegável a importância desse princípio, pois os Estados que convivem harmoniosamente entre si, e que buscam cooperar em todos os sentidos, também necessitam auxiliar os demais com os problemas internos e internacionais de forma a garantir o direito à paz, e preservar os demais direitos humanos existentes.


			Apesar dos grandes avanços no âmbito do direito internacional e das relações internacionais na busca pela cooperação entre as nações e instauração de métodos positivos para evitar a instauração dos conflitos em sede das Nações Unidas, as guerras costumam ocorrer até os dias de hoje. Em conformidade com o Barômetro de Heidelberg, em 2020 foram observados 359 conflitos pelo mundo, sendo que 220 foram violentos e 139 não violentos. Com a pandemia da COVID-19, por exemplo, os pesquisadores apontam que houve um crescimento nos conflitos entre os anos de 2019 e 2020.


			De acordo com a abordagem utilizada pela Universidade de Heidelberg, a definição de conflito político seria: “uma incompatibilidade de intenções entre, pelo menos, atores individuais ou coletivos. Essa incompatibilidade surge na forma de ações e atos de comunicação observáveis e inter-relacionados (medidas) no que diz respeito a certas diferenças posicionais de valores (questões) relevantes para a sociedade e ameaçadoras (a continuidade das funções do Estado ou da ordem internacional)”.8


			Como forma de trazer dados importantes referentes aos conflitos internacionais e a escassez de recursos naturais, além de mostrar ao leitor como esses litígios ocorrem até os dias de hoje, elucida-se que em 2020 houve sentenças arbitrais emitidas pelo Tribunal Permanente de Arbitragem. A Ucrânia, por exemplo, solicitou um processo de solução de controvérsia com a Rússia referente à Convenção das Nações Unidas sobre o direito do Mar em relação às controvérsias existentes entre as duas nações sobre o Estreito de Kerch e ao Mar de Azov. Neste caso, a Rússia alegou ilegalidade no julgamento, pois havia uma questão anterior a ser analisada que era a legalidade do anexo da região da Criméia em 2014. O Tribunal Arbitral se posicionou no sentido de que as questões relativas a Criméia não teriam qualquer interferência sobre as questões levantadas pela Ucrânia e por isso se consideraram competentes para julgar a questão.9
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